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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 RELATÓRIO

Lucas de Mello Souza, aluno regularmente matriculado em 2005, na 2ª série do ensino médio, na EE Adelino Peters, em Penápolis, Diretoria de Ensino da Região de Birigüi, ao final do ano letivo, foi considerado retido parcialmente em regime de progressão parcial nas disciplinas História, Geografia, Física e Matemática.

A mãe, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, solicita uma reavaliação do caso em tela alegando que seu filho tem condições de prosseguir na série seguinte, pois com o regime de progressão parcial, ficaria ocioso nas dependências da escola.

A seguir vamos relatar o trâmite do presente expediente nas instâncias precedentes.

Em 27-12-2005, foi interposto pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Diretoria de Ensino (folhas 04, 09 e 13).

Encaminhado ao Supervisor de Ensino responsável pela Unidade Escolar, para ciência e providências, foi o mesmo redirecionado à direção da escola em epígrafe.

Em 11-01-2006, por Despacho n° 01/2006, assim se manifestou a referida direção: “... após ouvir o Conselho de Classe e estudar atentamente o caso concreto indefiro o pedido da requerente pelos motivos abaixo relacionados...”

Observa-se que não consta no expediente nenhuma das atas do Conselho de Classe.

Em 13-01-2006 a mãe recorreu junto à Diretoria de Ensino da Região de Birigui, via Escola (folhas 5 as 7), e em 20-01-2006 encaminha resultado do SARESP 2005 (folhas 8 e 14).

A Diretoria de Ensino de Birigui, assim  se manifestou em Informação do Supervisor de Ensino, após dissertar sobre a situação escolar do aluno em tela:

 “... concluímos ser soberana a decisão do Conselho de Escola e recomendamos que após a matrícula em 2006, o requerente solicite, através de requerimento na Secretaria da Escola sua reclassificação para a 3ª série

Um vez deferido o requerimento, o aluno submeter-se-à a avaliação de competência e a escola decidirá a série adequada para sua matrícula.”

Nota-se que o trâmite naquela instância, não obedeceu os preceitos normatizados na Deliberação CEE n° 11/96 (Artigo 7°) designação de uma Comissão de, no mínimo, 03 (três) Supervisores de Ensino, um dos quais o Supervisor da respectiva Escola, que se manifestará por intermédio de um relatório (§ 1°).

Observamos, ainda, que não constam dos autos nenhum dos documentos recomendados na Deliberação CEE n° 11/96 e sua Indicação, apenas Ficha Individual do Aluno (2004 e 2005).

Em 24-01-2006, a Srª Dirigente Regional de Ensino encaminhou a Informação/Despacho da supervisão de ensino à unidade escolar para ciência.

Em 16-02-2006 este Órgão recebeu recurso especial datado de 07-02-2006, por intermédio da respectiva Diretoria de Ensino (encaminhamento feito pela Dirigente Regional de Ensino, em 15-02-2006) – folhas 03 e 24.

Conforme o acima exposto, constata-se,  que todo o trâmite do presente recurso, está eivado de irregularidades, pois não atendeu o disposto na Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular.”

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica conforme Artigo 8º da citada legislação, quanto houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano de Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno (gn).

Em contato telefônico obtivemos a informação, que o aluno em tela, no início do ano letivo, estava cursando as disciplinas objeto da retenção, em regime de progressão parcial, na mesma unidade escolar (2ª  série do ensino médio), conforme o estabelecido nos Artigos 52 ao 55 das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas pelo Parecer CEE n° 67/98.

1.2. APRECIAÇÃO

Ao analisar o recurso apresentado pela responsável pelo aluno Lucas de Mello Souza diretamente a este colegiado e de não constar dos autos a manifestação da Dirigente Regional de Ensino fundamentada na apreciação da Comissão de Supervisores por ela designada, esta relatora solicitou que o processo fosse baixado em diligência, para que houvesse o cumprimento desta providência prevista na Deliberação nº 11/96.

Verificando o retorno da diligência de 18-04-06 junto à Diretoria de Ensino da Região de Birigui, notamos que se acrescentou, em manifestação feita pela mãe do aluno, a descrição de um fato novo no processo, podendo ser relevante para a interpretação do recurso.

O elemento novo foi a informação da mãe que o aluno estava sob cuidados médicos, que tinha Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH, que ambos recomendaram a transferência para um curso supletivo “O meu filho se adaptou plenamente ao curso supletivo,obtendo boas notas e com desempenho bastante satisfatório. Sendo assim, retifico a solicitação de reavaliação e requalificação, tornando-a sem efeito.”Anexou ainda uma carta “Desabafo de uma Mãe.”

Apesar da solicitação da requerente de tornar sem efeito seu pedido, foi encaminhada nova diligência para que fosse apresentada documentação comprobatória emitida por profissionais competentes e confirmação que estes estão prestando serviços para a superação ou amenização do problema.

Preocupados com o que acontece com alunos que apresentam alguma dificuldade de aprendizagem é que nos últimos meses o Conselho Estadual de Educação tem trabalhado no sentido de regulamentar as condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para alunos cujo estado de saúde os recomende.

Somos solidários com a família por todas as dificuldades, discriminações e injustiças ocorridas com o Lucas, por outro lado ficamos felizes porque hoje já se tem um diagnóstico, um tratamento adequado, um curso em que está adaptado e com certeza ele terá sucesso nas suas escolhas.

Com aprovação dos Projetos de Indicação e de Deliberação, que tratam de condições especiais de atividades escolares para alunos com problemas de saúde, elaboradas brilhantemente pelo Cons. Pedro Salomão José Kassab, espera-se dar condições para que todos os alunos tenham a aprendizagem adequada e merecida. 

2.CONCLUSÃO

Responda-se nos termos deste Parecer a mãe de Lucas de Mello Souza.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável  pelo interessado, à Diretoria de Ensino da Região de Birigüi e à EE Adelino Peters, em Penápolis.

São Paulo, 16 de agosto de 2006.

a) Consª  Suzana Guimarães Trípoli

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fábio Kalil Fares Saba, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setúbal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de agosto de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de agosto de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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